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RTQUERENTE: Pregoeira

rinpe aDUIUISTRATIVA: Licitações e Contratos Administativos
óncÃo IilTEREssADo! Secretaria Municipal de Saúde
AssuN?o: controle de lega-lidade de processo de licitaçáo. pregão Eletrônico.
Aquisição de materiais diversos pâra setor de vigilância em saúde.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÀO. MODALIDADE
PREGÃO trLETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJtrTO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTAT

O Departamento de ContratâÇôes públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contrataçáo, conforme condiçÕes e
especiÍicações contidâs no processo.

Constam no processo administrativo fisico:
D Portâria n" 8.022/2021;
II) Solicitação da contratação;
III) Termo de referência;
IV) Orçamento defrnitivo;
V) JustiÍicativa e Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeíto Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabiüdade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

E o relatório.

2. PARECERT

Convém destâcar, inicialmente, que compete a estâ procuradoria, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da l-ei n" 8.666/93, prestâr consultoria sob o prisma /
estritâmente jurídico dos documentos âpresentados, não cabendo nenhuma //
consideração acerca do mérito da presente contratâçâo e da discricionariedade a" lD
Admínistraçâo Pública ao traçar os parâmetros do objeto entendido como necessári..{>

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos clo objetof
da contratâção pretendida pela Administração nâo constitui tarefa afeta a este órgao $jurÍdico. É
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Ante as questÕes acima suscitâdas, passaremos à anáLise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados
em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitaçào
como um bem/serviço comum, nos termos da Lei n" ro.s2o / 2oo2; e (2) a necessi<lade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objeüvamente lxados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregáo é moda-lidade de licitação instituÍda pela Lei n.
10.520 /2oo2 ' restrita à contrataÇâo de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administraçâo em hipóteses determinadas e especíÍicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as nonnas da l,ei n" 9.666 / lgg1.

A própria lei acima mencionada, em seu ârt. 1', paÍágrafo unico, esclarece o
que se deve entender por ,,bens e serviços comuns,,:

"consideram-se bens e seruiços cÍ)muns, para os fins e efeitos creste artigo,
agueles anjos pddrões de desempenLn e qualklad.e possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especifi.cações usurzis no mercad.oi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão,,bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos santos carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (2s" Ed., Editora Aúas, p.
304), para quem a amplitude do termo,,bens e serviços comuns,,permite a adoçáo do
pregão para praticamente todos os bens e serviços:

"Para especifi.cor quais os bens e seruiços comuta, e diante da preuisdo legal de
ato regulamentar, foi expedido o Dec.reto n" 3.555, de 8.8-.2OOO 1puU. Am
9,8.2O0OI No enexo, onde hd a enumeração, pode constatar_se que pràicamente
Íodos os be_n.s e seruiços foram consid.erados comuns; pouà",^ no uerd.acle,
estarão fora da relação, o que significa E)e o pregã,o serà arlotado em grand.e
escala".

Também o Tribunal de contas da união, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, iá se manifestou diversas vezes, tais
como nos âcôrdãos 313/2OO4, 2.471/2OOg, ambos do plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto d.o pregao enquadra_
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuera consid.erir d.ois fatores:os 

^padrões de desempenho e qualidad.e podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecidas sao usuais d.e
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá. ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerifícaçao do níuel de especificidade d.o objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na ideíLtirtc(lçã.o d.e um
bem de natureza comum. Isso ndo significa que somente ós bens pou6
sofisticados pod.erdo ser objeto do pregã.o, oo contró.rio, objetos
também podem ser enquadrados como comuns(...)",
(Acórdão n' 313/ 2OO4 - plenârlol
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" 1 9. O entendimento de bem comum, d.e acordo com d.iuersos autores,
nad.a tem a uer com a complexid,ade do bem adquirid.o e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidad.e de
alterqçóes específicas para o fornecimento em questao".
ÍAcôrdão a" 2.47 L lzOOa - Plenártol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela AdministraÇão (Termo de referôncia),
bem como da verificação de existência de um mercado vâsto, diversificado e capaz de
identificar amplamente as especificaçóes usuais deste objeto, infere-se a regulari<lade
da adoção do pregão como modalidade desta licitação.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes realizadas na modalidade pregáo, é obrigatóriâ a elaboraçáo de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realizaçào
da licitação e para â execuçâo do contrato.

Destafte, ümitando-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais do
documento, veríÍica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios clâros pârâ que os licitantes elaborem as
suas propostas e estabelece regras especíÍicas para a execuçáo contratual.

2.3. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à 1uz da legislação aplicável ao

presente caso, qual seja, a Lei n" 10.520/2002, o Decreto Federal n" 7.g92/2013, o
Decreto Munícipal n" a.71a/2OOZ, a t,ei Complementâr Federal n" 123/2O06, bem
como, de forma subsidiária, a LeÍ rf 8.666/1993.

considerando a atuarização da minuta pâdráo do edital dos pregÕes eletrônicos,
faz-se necessária a alteração da minuta definiüva, com âs alterações nos seguintes
itens e/ou subitens: 4.2; 4.4; 4.5.4; 2I.2.2; 21.2.3;21.2.4; Anexo III.

No mais, verilica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do art. 40,
da Lei n' 8.666 /93 ' ressaltando-se a razoabilidade dos documentos exigidos.

Quanto âo recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçào
do Termo de Recebimento Provisório e/ou DeÍinitivo podem ensejar a
responsabilizaÇão administrativa dos agentes e sewidores públicos que se omitirem.

2.4. Da mlnuta da ata e do coÍrtr4to
Extrai-se que as minutâs dâ atâ e do contrato anexas âo editar preveem as //

cláusulas essenciais dispostâs no art. 55, da ki n" 8.666llgg3, conforme o modelo /
confeccionado pela PGM. 
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o disposto nos itens 22 e 23 do eclital. especificamente no que tange às condicÕes de
recebimento do obieto e â necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo
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2.5. Recomendações
urge esclarecer, por Íim, porque notóriâ a relevância, que a veracidâde de todas

as infomações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇáo para a possibilidade de aplicação de
sânçÕes de natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malversação
da verba pública e/ou em razáo de descumprimento das obrigações regais,
contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade
administrativa, nos termos da Lei n" 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

3. coNcl,usÃo

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta íavoravelmente à publicação
da minuta de edital em apreÇo, bem como de seus anexos, com as alteraÇões
indicadas neste parecer.

Municipio de Capanemâ, Estado do Paraná - Cldade da Rodovia Ecológica -

aos 29 dias do mês de setembro de 2O22.
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Ademais, importante salientar a necessidade de nublicacâo do edital e dos seus
anexos, bem como da fase intema da licitaçáo na ínteqra no portal eletrônico do
Município de Capanema. em atendimento à Lei Federal 12.52712011.




